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LISTA TRÍPLICE(11545) Nº 0600696-46.2021.6.00.0000

PROCESSO : 0600696-46.2021.6.00.0000 LISTA TRÍPLICE (MACEIÓ - AL)
RELATOR : Ministro Mauro Campbell Marques
ADVOGADO(A) INDICADO
(A)

: GUSTAVO HENRIQUE DE BARROS CALLADO MACEDO

ADVOGADO
: GUSTAVO HENRIQUE DE BARROS CALLADO MACEDO (9040
/AL)

ADVOGADO(A) INDICADO
(A)

: JAMILE DUARTE COELHO VIEIRA

ADVOGADO : JAMILE DUARTE COELHO VIEIRA (5868000/AL)
ADVOGADO(A) INDICADO
(A)

: SIDNEY ROCHA PEIXOTO

ADVOGADO : SIDNEY ROCHA PEIXOTO (6217/AL)
Destinatário : interessados
FISCAL DA LEI : Procurador Geral Eleitoral
INTERESSADO : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

LISTA TRÍPLICE (11545) - 0600696-46.2021.6.00.0000 - MACEIÓ - ALAGOAS
RELATOR: MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
INTERESSADO: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
ADVOGADOS INDICADOS: JAMILE DUARTE COELHO VIEIRA, GUSTAVO HENRIQUE DE
BARROS CALLADO MACEDO, SIDNEY ROCHA PEIXOTO
EDITAL DE LISTA TRÍPLICE
(expedido de acordo com o art. 25, § 3º, do Código Eleitoral)
O Excelentíssimo Senhor Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator da Lista Tríplice nº
0600696-46.2021.6.00.0000, FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, para preenchimento da vaga de juiz SUBSTITUTO do TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE ALAGOAS, da Classe Jurista, decorrente do término do 1º biênio da Dra. Jamile
Duarte Coelho Vieira, foram indicados, pelo Tribunal de Justiça daquela Unidade da Federação, os
seguintes advogados:
JAMILE DUARTE COELHO VIEIRA
GUSTAVO HENRIQUE DE BARROS CALLADO MACEDO
SIDNEY ROCHA PEIXOTO
No prazo de cinco dias, as indicações poderão ser impugnadas com fundamento em
incompatibilidade.
Brasília, 16 de dezembro de 2021.
MARIA HELENA RAMIRO DOS SANTOS
Coordenadoria de Processamento

RESOLUÇÃO

INSTRUÇÃO(11544) Nº 0604271-04.2017.6.00.0000

PROCESSO : 0604271-04.2017.6.00.0000 INSTRUÇÃO (BRASÍLIA - DF)
RELATOR : Ministro Presidente Luís Roberto Barroso
Destinatário : interessados
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FISCAL DA LEI : Procurador Geral Eleitoral
INTERESSADO : TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL .

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
RESOLUÇÃO Nº 23.668
INSTRUÇÃO Nº 0604271-04.2017.6.00.0000 - BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
Relator: Ministro Luís Roberto Barroso
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral
Altera a Res.-TSE nº 23.596, de 20 de agosto de 2019, que dispõe sobre a filiação partidária,
institui o Sistema de Filiação Partidária (FILIA), disciplina o encaminhamento de dados pelos
partidos políticos à Justiça Eleitoral e dá outras providências.
O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.877/2019 alterou a sistemática de comunicação de filiações
partidárias à Justiça Eleitoral, substituindo o processamento bianual das relações de filiados pelo
processamento diário;
CONSIDERANDO que a Res.-TSE nº 23.656/2021, que revogou os arts. 29 e 29-A da Res.-TSE nº
21.538/2003, institui novo regime de acesso a dados pessoais constantes de sistemas
informatizados da Justiça Eleitoral, com observância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais,
devendo o acesso a dados do FILIA ser compatibilizado com essas disposições; e
CONSIDERANDO a conveniência de aprimorar os procedimentos administrativos relativos à classe
Filiação Partidária, em conformidade com a jurisprudência do TSE,
RESOLVE:
Art. 1º A Res.-TSE nº 23.596, de 20 de agosto de 2019, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
"Art. 4º..........................................................................................
§ 1º As informações referentes a filiações efetuadas perante os órgãos partidários,
independentemente da abrangência, quando admitidas pelo estatuto do partido, deverão ser
inseridas no FILIA com a finalidade de comunicação à Justiça Eleitoral.
......................................................................................................
§ 4º Além dos campos de preenchimento obrigatório, o FILIA conterá campos para registro, a
critério dos órgãos partidários, de endereço e telefone, os quais não serão submetidos a
processamento pelo sistema nem constarão dos registros oficiais.
§ 5º O FILIA estará disponível vinte e quatro horas por dia, ininterruptamente, ressalvados os
períodos de manutenção do sistema, que serão programados e divulgados com antecedência aos
usuários, em área do sistema criada para esse fim e no portal do TSE; e preferencialmente
realizada entre a zero hora do sábado e as vinte e duas horas do domingo, ou no horário entre
zero hora e seis horas nos demais dias da semana." (NR)
"Art. 5º .........................................................................................
......................................................................................................
II - o Módulo Externo, de uso dos partidos políticos, permite o cadastramento de usuários na forma
do art. 8º desta Resolução e a inserção dos dados dos filiados no sistema; e
III - o Módulo Consulta, disponível na rede mundial de computadores, possibilita a emissão e
validação de certidão de filiação pelos titulares dos dados." (NR)
"Art. 6º .........................................................................................
......................................................................................................
VI - Consulta Filiados.

......................................................................................................
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......................................................................................................
§ 4º O perfil Consulta Filiados é destinado exclusivamente aos presidentes estaduais/regionais que
não estejam cadastrados no perfil Administrador e para os fins previstos no art. 28-A desta
Resolução."
"Art. 8º .........................................................................................
....................................................................................................
VII - O acesso ao perfil Consulta Filiados, na forma do § 2º do art. 28-A desta Resolução, será
concedido pelos respectivos TREs mediante requerimento dos presidentes estaduais/regionais que
não estejam cadastrados no perfil Administrador, tratando-se esse requerimento de ato
personalíssimo."
....................................................................................................
"DA ELABORAÇÃO E DO PROCESSAMENTO DOS REGISTROS DE FILIAÇÃO
Art. 11. Deferido internamente o pedido de filiação, o partido político, por seus órgãos de direção
municipais, regionais ou nacional, deverá inserir os dados do filiado no sistema eletrônico da
Justiça Eleitoral, que automaticamente enviará aos juízes eleitorais, para arquivamento, publicação
e cumprimento dos prazos de filiação partidária para efeito de candidatura a cargos eletivos, a
relação dos nomes de todos os seus filiados, da qual constará a data de filiação, o número dos
títulos eleitorais e das seções em que estão inscritos (Lei nº 9.096/1995, art. 19, ).caput
§ 1º A inserção de dados a que se refere o  deste artigo, pelos partidos políticos, deverácaput
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da filiação constante da ficha
respectiva.
§ 2º Os prejudicados por desídia ou má-fé poderão requerer, diretamente ao juízo da zona eleitoral
em que forem inscritos, a inclusão de seu nome nos registros oficiais do partido, devendo instruir o
pedido com documentos e informações que possam auxiliar no exame.
§ 3º Autuado o requerimento a que se refere o § 2º deste artigo na classe Filiação Partidária (FP),
o juiz realizará a citação do partido político para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias e, se
existente ficha de filiação assinada pelo requerente, apresente-a em juízo.
§ 4º Reconhecida pelo partido a filiação ou comprovada esta por documentos, e desde que não
haja indícios de fraude na data de filiação informada, o juízo deferirá o requerimento e promoverá o
lançamento da filiação no FILIA, sendo o partido intimado do lançamento.
§ 5º A classe processual a que se refere o § 3º deste artigo compreende os procedimentos
administrativos que versam sobre questões relacionadas ao procedimento da filiação partidária e
ao encaminhamento de dados de filiados à Justiça Eleitoral." (NR)
"Art. 12. A inserção dos dados dos filiados deverá ser realizada pelo partido em aplicação
específica do Módulo Externo do FILIA, pela rede mundial de computadores, em ambiente próprio
do sítio eletrônico do TSE reservado aos partidos políticos.
§ 1º Para efeito do disposto nesta Resolução, adotar-se-ão as seguintes nomenclaturas:
I - registro interno: conjunto de dados de filiados cadastrados pelo partido político Módulo Externo
do FILIA para fins de processamento pela Justiça Eleitoral;
II - registro oficial: conjunto de dados de filiados constantes da base oficial do FILIA, após a
realização do processamento, e que servem para o atendimento das finalidades previstas no art.
11 desta Resolução.
III - processamento: conversão das filiações cadastradas no registro interno dos partidos para o
registro oficial da Justiça Eleitoral.
VII - filiação regular: constante do registro oficial da Justiça Eleitoral e relativa a eleitor que esteja
no pleno exercício dos direitos políticos.

VIII - filiação : com pendência em razão da existência de outro(s) registro(s) com idênticasub judice
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VIII - filiação : com pendência em razão da existência de outro(s) registro(s) com idênticasub judice
data de filiação, consoante art. 23 desta Resolução.
§ 2º O processamento dos registros de filiação partidária será automático e diário, devendo constar
do registro oficial até o dia subsequente à inserção da informação no FILIA." (NR)
"Art. 12-A. Nos processamentos diários, será verificada a ocorrência de erros nos registros, bem
assim a coexistência de filiações partidárias.
Parágrafo único. Desconsiderados os erros verificados, o sistema converterá as filiações para o
registro oficial."
"Art. 13. No momento do registro da filiação, será informada pelo sistema a ocorrência de eventual
erro nos dados cadastrais do filiado, o que impedirá sua inclusão até que providenciada a correção
pelo partido." (NR)
" Art. 14-A. O adequado registro da filiação partidária no sistema eletrônico será de inteira
responsabilidade do órgão partidário.
§ 1º Os riscos de defeito de transmissão ou de recepção correrão à conta do usuário e não
escusarão o cumprimento dos prazos legais, cabendo ao interessado certificar-se da regularidade
da recepção, ressalvada a hipótese de indisponibilidade do sistema.
§ 2º No primeiro dia útil de cada mês, a Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE
disponibilizará, no sítio eletrônico do Tribunal, Relatório de Indisponibilidade do Sistema de Filiação
Partidária.
§ 3º Verificada indisponibilidade do sistema que impossibilite o cumprimento do prazo do art. 11, §
1º, desta Resolução pelo partido, poderá o juiz eleitoral, ao exame de petição autuada na Classe
Filiação Partidária (FP), determinar que o Cartório Eleitoral proceda nos termos do art. 11, § 2º."
"Art. 20. A prova da filiação partidária, inclusive com vista à candidatura a cargo eletivo, será feita
com base nos registros oficiais do FILIA.
§ 1º No processo de registro de candidatura, a certificação do preenchimento da condição de
elegibilidade prevista no inciso V do § 3º do art. 14 da Constituição, pela Justiça Eleitoral,
considerará as filiações datadas de até seis meses antes do primeiro turno da eleição e que
tenham sido registradas no FILIA na forma do § 1º do art. 11 desta Resolução (Lei nº 9.504/97, art.
9º e art. 11, § 1º, III, c/c § 13).
§ 2º Inexistindo registro no FILIA que atenda ao disposto no § 1º deste artigo, a prova de filiação
partidária deverá ser realizada por outros elementos de convicção, no próprio processo de registro
de candidatura ou na forma do § 2º do art. 11 desta Resolução, não se admitindo para tal
finalidade documentos produzidos unilateralmente, destituídos de fé pública (Lei nº 9.096/1995, art.
19; Súmula nº 20/TSE)." (NR)
"DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DE FILIAÇÕES PARTIDÁRIAS
Art. 21. ........................................................................................
......................................................................................................
V - filiação a outro partido, observado o disposto nos arts. 22 e 23 desta Resolução.
.................................................................................................." (NR)
"Art. 21-A. Em caso de suspensão de direitos políticos, a filiação partidária será:
I - nula, se realizada durante o período de suspensão dos direitos políticos; ou
II - suspensa, se for preexistente à suspensão de direitos políticos.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a filiação voltará a produzir todos os seus
efeitos, inclusive para fins de aferição da condição de elegibilidade prevista no inciso V do § 3º do
art. 14 da Constituição, na data em que forem restabelecidos os direitos políticos, ainda que a
respectiva comunicação à Justiça Eleitoral ocorra em momento posterior."

"Art. 22. Havendo coexistência de filiações partidárias, prevalecerá a mais recente, devendo as
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"Art. 22. Havendo coexistência de filiações partidárias, prevalecerá a mais recente, devendo as
demais serem canceladas automaticamente durante o processamento de que trata o § 2º do art.
12 desta Resolução (Lei nº 9.096/1995, parágrafo único do art. 22).
Parágrafo único. Em caso de múltiplos registros de filiações partidárias no mesmo partido,
prevalecerá o mais antigo." (NR)
"Art. 23. Detectados, no processamento, registros com idêntica data de filiação, o TSE deverá:
I - notificar o eleitor filiado, por meio de aplicativo da Justiça Eleitoral, se se tratar de usuário
cadastrado e desde que disponível a funcionalidade, ou por via postal, no endereço constante do
Cadastro Eleitoral;
II - notificar os partidos envolvidos por meio de disponibilização de relatório específico no módulo
externo do FILIA.
§ 1º As notificações serão expedidas mensalmente no quinto dia útil do mês seguinte ao mês
referência, considerado o calendário nacional.
§ 1º-A As notificações referentes aos processamentos realizados durante o mês de dezembro
serão expedidas no primeiro dia útil após o dia 20 de janeiro do ano subsequente.
......................................................................................................
§ 3º As partes envolvidas terão o prazo de vinte dias para apresentar resposta, contados da data
de expedição das notificações, na forma dos §§ 1º e 1º-A deste artigo.
......................................................................................................
§ 4º-A O juízo decidirá:
I - pela manutenção do vínculo partidário mais recente, quando for possível estabelecer o momento
em que as filiações ocorreram;
II - pela manutenção do vínculo partidário indicado pelo eleitor, quando não for possível
estabelecer o momento em que as filiações ocorreram; ou
III - pelo cancelamento de todos os vínculos, quando não for possível estabelecer o momento em
que as filiações ocorreram e o eleitor não indicar interesse na manutenção de qualquer dos
vínculos partidários.
......................................................................................................
§ 5º-A O registro de que trata o § 5º deste artigo será feito em até 10 (dez) dias contados da data
da decisão, devendo o eleitor e as agremiações envolvidas serem intimados em idêntico prazo.
§ 6º Para fins do disposto no inciso I deste artigo, caberá aos partidos políticos orientar seus
filiados a manter atualizados seus dados cadastrais perante a Justiça Eleitoral.
......................................................................................................
§ 8º Ressalvada a hipótese do inciso III do § 4º-A deste artigo, não será efetivado cancelamento de
todas as filiações coexistentes ao final do procedimento." (NR)
§ 9º Comprovados os ilícitos de que trata o § 7º deste artigo em processo judicial, criminal ou não,
no qual assegurado ampla defesa e contraditório, a filiação será anulada, devendo seu
cancelamento ser efetivado após a decisão judicial da qual não caiba recurso com efeito
suspensivo."
"Art. 24. ........................................................................................
§ 1º-A O representante do órgão partidário municipal ou zonal deve lançar recibo na comunicação
realizada pelo eleitor.
§ 1º-B O eleitor comunicará a desfiliação ao juízo eleitoral por meio de requerimento acompanhado
da comunicação com recibo direcionada ao órgão partidário.
§ 1º-C Comunicada a desfiliação ao juízo eleitoral, o Cartório Eleitoral providenciará o imediato
registro no sistema FILIA.
......................................................................................................
............................................................................................" (NR)
"Art. 25. A funcionalidade de reversão de cancelamento de registro de filiação estará disponível no
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............................................................................................" (NR)
"Art. 25. A funcionalidade de reversão de cancelamento de registro de filiação estará disponível no
Módulo Interno do FILIA, exclusivamente, para cumprimento de determinações judiciais, sendo
necessária, para utilizá-la, a identificação do processo em que determinada a providência." (NR)
"Art. 25-A. O FILIA deve permitir ao usuário externo o cancelamento da filiação, salvo a constante
do registro oficial, cujo cancelamento se dará nas hipóteses e forma previstas nesta Resolução."
"Art. 25-B. Nos casos de mudança de partido de filiado eleito, a Justiça Eleitoral deverá intimar
pessoalmente a agremiação partidária e dar-lhe ciência da saída do seu filiado, a partir do que
passarão a ser contados os prazos para ajuizamento das ações cabíveis (Lei nº 9.096/1995, § 1º
do art. 19).
§ 1º A intimação a que se refere o  deste artigo será dirigida ao Presidente Nacional docaput
partido e será realizada por meio de mensagem disponível quando do  ao FILIA.login
§ 2º O FILIA somente deve viabilizar a realização de operações pelos respectivos Presidentes
após a anotação da ciência pelo intimado.
§ 3º A ciência referida no  deste artigo deverá ser registrada em até 5 (cinco) dias corridoscaput
contados da data da disponibilização da intimação, sob pena de considerar-se realizada
automaticamente na data do término desse prazo.
§ 4º O FILIA disponibilizará, no Módulo Interno, relatório semanal fazendo constar: nome e título
eleitoral dos filiados eleitos que tenham se desfiliado; data da disponibilização da intimação; e data
da ciência pelo intimado.
§ 5º O FILIA deve, no momento da disponibilização da mensagem a que se refere o § 1º deste
artigo, encaminhar  para o Presidente Nacional, no endereço cadastrado no SGIP, parae-mail
avisar da existência de intimação pendente de aceite."
"Art. 28-A. Será disponibilizado exclusivamente aos presidentes dos órgãos partidários nacionais e
estaduais/regionais, conforme sua circunscrição eleitoral, o acesso a todas as informações
biográficas de seus filiados constantes do cadastro eleitoral, incluídas as relacionadas a seu nome
completo, gênero, número do título de eleitor e de inscrição no Cadastro de Pessoa Física,
endereço e telefones, observada a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, sendo vedada a
disponibilização de dados biométricos de eleitor (Lei nº 9.096/1995, art. 19, §§ 3º e 4º).
§ 1º As informações de que trata o  deste artigo serão viabilizadas por meio de relatóriocaput
disponibilizado no FILIA aos presidentes cadastrados nos perfis Administrador Nacional e Estadual
/Regional, respeitadas as abrangências.
§ 2º Caso o presidente Estadual/Regional não esteja cadastrado no perfil Administrador, seu
acesso será garantido mediante requerimento de senha para o perfil Consulta Filiados, nos termos
do inciso VII do art. 8º desta Resolução."
"Art. 29-A. A adequação do FILIA aos termos desta Resolução será implementada em etapas pela
Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE.
Parágrafo único. Ao término de cada etapa, o TSE, por meio de informativo disponível no FILIA,
informará aos partidos políticos e aos tribunais regionais eleitorais as melhorias, novas
funcionalidades e a data de disponibilização, em ambiente de produção, da nova versão."
"Art. 30. ........................................................................................
§ 1º A Presidência do TSE comunicará às Presidências dos Tribunais Regionais Eleitorais a
providência de que trata o  deste artigo, para idêntica medida em relação aos juízos eleitorais.caput
§ 2º No procedimento de conversão das anotações deverá ser respeitada a data da filiação
partidária originária ao partido incorporado ou que se fundir com outro." (NR)
"Art. 31. ........................................................................................
Parágrafo único. O nome do filiado comporá, automaticamente, o registro oficial de filiados do
partido no novo município/zona." (NR)

"Art. 35 .........................................................................................
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"Art. 35 .........................................................................................
Parágrafo único. Não se insere no âmbito de competência da Presidência do TSE dirimir
controvérsias e reparar equívocos decorrentes de registros de filiação realizados ou omitidos pelos
partidos políticos, devendo tais questões serem submetidas diretamente ao órgão partidário
responsável pelo lançamento ou, nas hipóteses de que trata esta Resolução, ao juízo da zona
eleitoral em que é inscrito o eleitor." (NR)
Art. 2º A Res.-TSE nº 22.610/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º ...........................................................................................
§ 2º Quando o partido político não formular o pedido dentro de 30 (trinta) dias da comunicação da
desfiliação, efetivada pela Justiça Eleitoral nos termos do 25-B da Res.-TSE nº 23.596/2018, pode
fazê-lo, em nome próprio, nos 30 (trinta) subsequentes, quem tenha interesse jurídico ou o
Ministério Público Eleitoral.................................................................." (NR)
Art. 3º A implementação das alterações no FILIA e das demais funcionalidades tecnológicas
previstas nesta Resolução será feita de acordo com cronograma a ser apresentado pela Secretaria
de Tecnologia da Informação do Tribunal Superior Eleitoral.
Parágrafo único. Antes da efetiva implementação das alterações referidas no , não poderácaput
ser invocada a nulidade de qualquer ato por inobservância de dispositivo que prever sua utilização.
Art. 4º Ficam revogados os incisos III, IV, V e VI do art. 12; os arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19; o
parágrafo único do art. 20; os §§ 1º e 4º do art. 24 e o art. 39 da Res.-TSE nº 23.596, de 20 de
agosto de 2019.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação oficial.
Brasília, 9 de dezembro de 2021.
MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO - RELATOR
RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO: Senhores Ministros, trata-se de proposta de
alteração da Res.-TSE nº 23.596/2019, que dispõe sobre a filiação partidária, institui o Sistema de
Filiação Partidária (FILIA) e disciplina o encaminhamento de dados pelos partidos políticos à
Justiça Eleitoral, com vistas incorporar as alterações promovidas pela Lei nº 13.877/2019 no art. 19
da Lei nº 9.096/1995.
2. Os estudos para regulamentação das novas disposições legais foram iniciados durante a
Presidência da Min. Rosa Weber e contaram com o apoio técnico do Grupo de Trabalho Sistemas
Partidários, instituído pela Portaria TSE nº 1.095/2018. Após a manifestação dos setores
integrantes do Grupo, foi apresentada minuta de resolução com o objetivo de substituir
integralmente a Res.-TSE nº 23.596/2019.
3. Em 22.9.2020, considerando estar em curso o período eleitoral, determinei o sobrestamento do
feito, a fim de que a matéria fosse apreciada em momento mais oportuno, com a profundidade e o
cuidado necessários (ID 41867138).
4. Nesse período, houve também a necessidade de alinhar a minuta de resolução com estudos da
Presidência relativos aos impactos da LGPD sobre o tratamento de dados pessoais dos filiados.
Foram aprovadas importantes medidas: (i) Res.-TSE nº 23.655/2021, que promoveu a adequação
da Res-TSE nº 23.596/2019 às regras sobre a divulgação de dados de filiados às disposições da
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); (ii) Res.-TSE nº 23.656/2021, que dispôs sobre
o acesso a dados pessoais constantes dos sistemas informatizados da Justiça Eleitoral; e (iii) Res.-
TSE nº 23.659/2021, que revogou a Res.-TSE nº 21.538/2004 e passa a dispor sobre a gestão do
Cadastro Eleitoral e sobre os serviços que lhe são correlatos.
5. Após a apreciação da matéria pelos órgãos técnicos envolvidos, observou-se a possibilidade de
conversão do texto em minuta alteradora, tendo em vista que a estrutura da Res.-TSE nº 23.596

/2019 seria significativamente mantida. Considerou-se também o fato de ter havido recente
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/2019 seria significativamente mantida. Considerou-se também o fato de ter havido recente
alteração do texto pela Res.-TSE nº 23.655/2021.
6. A minuta de resolução alteradora contou ainda com ajustes no procedimento de coexistência de
filiações e outros aspectos pontuais, para incorporar a jurisprudência do TSE sobre aquela matéria
e compatibilizar a futura resolução com as demais normas recém-aprovadas.
7. A Assessoria Especial da Presidência - ASESP manifestou-se pela aptidão do texto para análise
pelo Plenário, salientando que, nos termos do art. 3º, § 1º, da Res.-TSE nº 23.472/2016, a
audiência pública pode ser dispensada, tendo em vista que "a matéria submetida a nova
regulamentação tem caráter eminentemente técnico e operacional".
8. É o relatório.
VOTO
O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (relator): Senhores Ministros, trata-se,
conforme relatado, de proposta de alteração da Res.-TSE nº 23.596/2019, com vistas incorporar as
alterações promovidas pela Lei nº 13.877/2019 no art. 19 da Lei nº 9.096/1995 e a aprimorar
procedimentos em matéria de filiação, com base na jurisprudência do TSE.
2. De início, assinalo o acerto técnico quanto à conversão da minuta substitutiva em minuta
alteradora, conservando-se a Res.-TSE nº 23.596/2019 como norma que dispõe sobre o FILIA. De
fato, as alterações propostas não impactam sobre a estrutura da resolução em vigor. Sua
conservação permitirá aos destinatários ter plena clareza dos dispositivos alterados. Mencione-se
que a citada Resolução recentemente foi modificada pela Res-TSE nº 23.596/2019, para incorporar
regras sobre a divulgação de dados de filiados às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais. Desse modo, reafirma-se a diretriz de perenização dos atos regulamentares do TSE.
3. Ademais, assinalo que, feita a consolidação do texto da minuta alteradora, verifico estarem
presentes os requisitos para a imediata submissão da matéria ao colegiado, nos termos do art. 3º,
§ 1º, da Res.-TSE nº 23.472/2016. O texto ora em exame completa um ciclo de atualização da
regulamentação do FILIA, para ajustá-la à legislação vigente, justificando-se a economia de tempo
e recursos para que se possa, o mais brevemente possível, passar à fase de implementação da
sistemática de processamento  das filiações partidárias e dos demais aspectos legaisdiário
alterados pela Lei nº 13.877/2019, da qual dependem diversas outras providências relacionadas à
melhoria do tratamento de dados constantes do FILIA.
4. Feitas essas observações, destaco as disposições legais alteradas pela Lei nº 13.877/2019, que
constam do :caput 
Art. 19. Deferido internamente o pedido de filiação, o partido político, por seus órgãos de direção
municipais, regionais ou nacional, deverá inserir os dados do filiado no sistema eletrônico da
Justiça Eleitoral, que automaticamente enviará aos juízes eleitorais, para arquivamento, publicação
e cumprimento dos prazos de filiação partidária para efeito de candidatura a cargos eletivos, a
relação dos nomes de todos os seus filiados, da qual constará a data de filiação, o número dos
títulos eleitorais e das seções em que estão inscritos. (Redação dada pela Lei nº 13.877, de 2019)
§ 1º Nos casos de mudança de partido de filiado eleito, a Justiça Eleitoral deverá intimar
pessoalmente a agremiação partidária e dar-lhe ciência da saída do seu filiado, a partir do que
passarão a ser contados os prazos para ajuizamento das ações cabíveis. (Redação dada pela Lei
nº 13.877, de 2019)
§ 2º Os prejudicados por desídia ou má-fé poderão requerer, diretamente à Justiça Eleitoral, a
observância do que prescreve o caput deste artigo.
§ 3º Os órgãos de direção nacional dos partidos políticos terão pleno acesso às informações de
seus filiados constantes do cadastro eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 4º A Justiça Eleitoral disponibilizará eletronicamente aos órgãos nacional e estaduais dos
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§ 4º A Justiça Eleitoral disponibilizará eletronicamente aos órgãos nacional e estaduais dos
partidos políticos, conforme sua circunscrição eleitoral, acesso a todas as informações de seus
filiados constantes do cadastro eleitoral, incluídas as relacionadas a seu nome completo, sexo,
número do título de eleitor e de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço,
telefones, entre outras. (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)
5. Para realizar os ajustes necessários na Res-TSE nº 23.596/2019, substituiu-em primeiro lugar, 
se a sistemática de submissão de relação de filiados processadas duas vezes por ano (em abril e
outubro) pela inserção de dados sujeitos a processamento automático e diário, que ocorrerá até o
dia seguinte à inserção da informação no FILIA (arts. 11 e 12, entre outros). Indicou-se que a
inserção de dados no sistema deve ser feita em até 10 dias da data da filiação partidária (§ 1º do
art. 11). Se isso não for feito, os prejudicados por desídia ou má-fé do partido poderão requerer a
inclusão de seu nome nos registros oficiais do partido diretamente ao juízo da zona eleitoral (§ 2º
do art. 11). O partido será ouvido e, reconhecida a filiação ou comprovada esta por documentos, e
desde que não haja indícios de fraude na data de filiação informada, o juízo deferirá o
requerimento e promoverá o lançamento da filiação no FILIA, sendo o partido intimado do
lançamento (§§ 3º e 4º do art. 11). Com isso, elimina-se a burocracia relativa à apresentação de
"lista especial de filiados", que não se mostra mais compatível com o novo  do art. 19 da Leicaput
nº 9.096/1995.
6. , inseriu-se o art. 25-B, que trata da intimação pessoal da agremiaçãoEm segundo lugar
partidária em caso de desfiliação de filiado eleito. Essa intimação ocorrerá pelo próprio FILIA e por 

 cadastrado no Sistema de Gestão de Informações Partidárias - SGIP, sendo dirigida aoe-mail
presidente nacional do partido. Além disso, será disponibilizado, no FILIA, relatório semanal do
qual constará nome e título eleitoral dos filiados eleitos que tenham se desfiliado, data da
disponibilização da intimação e data da ciência pelo intimado. Em decorrência da previsão legal de
que o prazo para a ação de perda de mandato por infidelidade partidária seja contado da
comunicação da desfiliação feita nos novos moldes, altera-se também o § 2º do art. 1º da Res.-
TSE nº 22.610/2007, que passa a dispor que, "quando o partido político não formular o pedido
dentro de 30 (trinta) dias da comunicação da desfiliação, efetivada pela Justiça Eleitoral nos termos
do 25-B da Res.-TSE nº 23.596/2018, pode fazê-lo, em nome próprio, nos 30 (trinta)
subsequentes, quem tenha interesse jurídico ou o Ministério Público Eleitoral".
7. Em terceiro lugar, o art. 28-B passa a prever que "será disponibilizado exclusivamente aos
presidentes dos órgãos partidários nacionais e estaduais/regionais, conforme sua circunscrição
eleitoral, o acesso a todas as informações biográficas de seus filiados constantes do cadastro
eleitoral, incluídas as relacionadas a seu nome completo, gênero, número do título de eleitor e de
inscrição no Cadastro de Pessoa Física, endereço e telefones, observada a Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais, sendo vedada a disponibilização de dados biométricos de eleitor". A previsão
atende aos estritos limites legais, razão pela qual é respaldada pelo art. 7º, II, da Lei nº 13.709/2018

.1

8. Além de promover as alterações necessárias para ajustar a nº 23.596/2019 à nova disciplina
legal, a proposta de resolução ora trazida a julgamento aperfeiçoa o procedimento a ser adotado
em caso de coexistência de filiações, com atenção à jurisprudência do TSE sobre a matéria (nova
redação do art. 23) e passa a prever expressamente a possibilidade de suspensão da filiação
partidária pelo tempo que vigorar a suspensão de direitos políticos que for posterior ao ingresso na
agremiação partidária (inserção do art. 21-A), pondo fim a recorrente dúvida dos tribunais regionais
sobre como proceder nessa situação.
9. Por fim, previu-se, ainda, que a Secretaria de Tecnologia da Informação deverá apresentar
cronograma para desenvolvimento e implementação dos ajustes tecnológicos.

10. Com essas considerações, aprovo a minuta de Resolução, nos termos propostos.
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10. Com essas considerações, aprovo a minuta de Resolução, nos termos propostos.
_____________________________
1 Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:
I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
EXTRATO DA ATA
Inst nº 0604271-04.2017.6.00.0000/DF. Relator: Ministro Luís Roberto Barroso. Interessado:
Tribunal Superior Eleitoral.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, aprovou a proposta de alteração da Res.-TSE nº 23.596
/2019, com vistas a adequar o sistema FILIA às alterações promovidas pela Lei nº 13.877/2019 no
art. 19 da Lei nº 9.096/1995, nos termos do voto do relator.
Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (presidente), Edson Fachin, Alexandre de Moraes,
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Banhos e Carlos Horbach.
Vice-Procurador-Geral Eleitoral: Paulo Gustavo Gonet Branco.
SESSÃO DE 9.12.2021.

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATA DE JULGAMENTO

ATA
ATA DA 77ª SESSÃO, EM 7 DE OUTUBRO DE 2021
SESSÃO ORDINÁRIA JURISDICIONAL
Presidência do Senhor Ministro Luís Roberto Barroso. Presentes os Senhores Ministros Edson
Fachin, Alexandre de Moraes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Sérgio Banhos e
Carlos Horbach. Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Paulo Gustavo Gonet Branco. Secretário,
João Paulo Oliveira Barros. Às dez horas e oito minutos foi aberta a sessão em regime híbrido
(Portaria - TSE nº 627/2021), sendo lida e aprovada a ata da 76ª sessão.
JULGAMENTOS
AGRAVOS REGIMENTAIS E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL
ELEITORAL Nº 634-06.2016.6.13.0247
ORIGEM: SÃO JOSÉ DA SAFIRA - MG

RELATOR: MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
AGRAVANTES: ANTÔNIO LACERDA FILHO E OUTRO
ADVOGADOS: TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTROS
EMBARGANTE/AGRAVADO: GERALDO JÂNIO NEVES
ADVOGADOS: CAMILA DE OLIVEIRA PINHEIRO E OUTROS
Decisão: O Tribunal, por maioria, deu provimento ao agravo interno e ao recurso especial eleitoral,
interpostos por Antônio Lacerda Filho e Medrade Balbino Temponi, para julgar improcedente o
pedido, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente),
Edson Fachin e Sérgio Banhos. Por unanimidade, julgou prejudicados o agravo interno interposto
pelo Ministério Público Eleitoral e os embargos de declaração opostos por Geraldo Jânio Neves.
Votaram com o Relator os Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Carlos
Horbach.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 293-64.2016.6.16.0095
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